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Limite para dívida da União vai 
disciplinar despesas, diz Levy

Vai a Plenário licença maior para mãe de prematuro

Concessionárias de rodovias terão 
financiamento, segundo o BNDES

Em audiência pública 
da Comissão de Assuntos 
Econômicos, o ministro 
da Fazenda, Joaquim 
Levy, apoiou o PRS 
84/2007, que, segundo ele, 
vai disciplinar as despe-

sas do governo, evitando 
o endividamento excessi-
vo. O substitutivo de José 
Serra limita a dívida líqui-
da em 2,2 vezes a receita 
corrente líquida e a dívida 
bruta, em 4,4 vezes.  3

A Comissão de Consti-
tuição e Justiça aprovou 
ontem projeto do senador 
Aécio Neves que amplia a 
licença-maternidade para 

mães de filhos prematuros. 
O texto acrescenta ao perí-
odo de 120 dias previsto na 
Constituição o número de 
dias que o bebê permane-

cer internado. A proposta 
teve parecer favorável da 
senadora Simone Tebet e 
ainda precisa ser aprovada 
pelo Plenário do Senado.  8

As obras assumidas em 
contratos de concessão de 
rodovias terão recursos do 
BNDES para serem concluí-
das, garantiu o chefe do De-
partamento de Transportes 
e Logística do banco, Clever-
son Aroeira. Ele participou 
de audiência na Comissão 

de Infraestutura, com 
representantes das con-
cessionárias, da ANTT, do 
Dnit e do Ministério do Pla-
nejamento. No país, hoje, 
61 empresas têm concessão 
para gestão de mais de 20 
mil quilômetros de estradas 
federais e estaduais.  6

Congresso resgata voto impresso 
e mantém veto a doação privada
Além das questões de reforma política, parlamentares confirmaram rejeição a critérios para reajuste de aposentadoria e analisaram outros três vetos

Senadores e deputados 
concluíram, em sessão que 
durou 11 horas, o exame de 

vetos que tinham começado a ser 
analisados na terça-feira. Também 
foram votados quatro projetos 
de lei do Congresso, incluindo o 
que garante crédito para pagar 
aposentados do Fundo Aerus.  4 e 5

 ` Eleições terão voto impresso após 
campanha sem financiamento empresarial

 ` Reajuste do mínimo não será aplicado 
a aposentadorias e pensões

 ` Bancos terão 15 dias para transferir 
depósitos judiciais a estados e municípios

 ` Setor têxtil pagará 2,5% 
sobre o faturamento

 ` Continua a cobrança do Adicional 
ao Frete para a Renovação 
da Marinha Mercante

O presidente do Senado, Renan Calheiros (3º à esq.), preside a sessão do Congresso ao lado do presidente da Câmara, Eduardo Cunha (2º à esq.)

Compra de bilhete 
aéreo pelo governo 
gera debate  7

Violência em 
marcha deve ser 
investigada   2

Pesquisadores 
pedem mais 
estímulo à ciência  7

Garibaldi (C) preside debate: preocupação com duplicação prevista na 3ª etapa do Programa de Investimentos em Logística

Proposta de Aécio não deve ter impacto financeiro significativo na seguridade social, segundo a relatora, Simone Tebet

Ao lado de Delcídio (E), Levy defende em audiência projeto que limita dívida
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O PRESIDENTE DO Senado, 
Renan Calheiros, ouviu, em 
sessão do Congresso ontem, 
denúncia da deputada Be-
nedita da Silva (PT-RJ) de 
que bombas foram lançadas 
contra a Marcha das Mulheres 
Negras. Segundo a deputada, 
elas foram agredidas pelos 
manifestantes acampados 
no gramado em frente ao 
Congresso.

Renan disse que esse é um 
assunto muito grave e que 
vai pedir às polícias militar 
e federal que investiguem a 
existência de armas no acam-
pamento. O presidente do 
Senado lembrou que existe 
um ato do Congresso para 
definir que uma ocupação 
desse tipo só pode ser feita 
com a anuência conjunta dos 
presidentes das duas Casas e 
que essa anuência não existe.

— Nós não concordamos 
com a ocupação, mesmo assim 
a ocupação se fez. O presidente 
do Senado sozinho não pode 
autorizar, como não pode tam-
bém mandar que as pessoas 
sejam retiradas dali, tem que 
ser uma decisão conjunta do 
presidente da Câmara e do 
presidente do Senado. Eu vou 
conversar com o presidente da 
Câmara, deputado Eduardo 

Cunha, mais uma vez, em 
função dos fatos novos aconte-
cidos e da minha solidariedade 
às mulheres negras. Da minha 
parte, eu quero comunicar 
ao Congresso Nacional que 
eu vou pedir à polícia militar 
e à Polícia Federal para que 
investiguem a existência 
de bombas, de armas e que 
 tomem as providências na 
forma da lei — disse Renan.

A Comissão de Direitos Hu-
manos (CDH) fará audiência 
pública interativa amanhã, 
às 10h30, sobre a situação da 
mulher negra. A audiência 
contará com o apoio da Secre-
taria da Mulher da Câmara dos 
Deputados e da Procuradoria 
da Mulher do Senado.

Para Regina Sousa (PT-PI), 
que sugeriu a audiência, é 
preciso tomar cuidado com o 
preconceito silencioso.

— Não se resolve o pre-
conceito com uma lei. Isso 

envolve todo um processo de 
educação e o debate faz parte 
desse processo — afirmou a 
senadora.

Foram convidadas para a 
audiência a deputada Be-
nedita da Silva (PT-RJ); a 
secretária substituta de Polí-
ticas de Ações Afirmativas do 
Ministério das Mulheres, da 
Igualdade Racial e dos Direitos 
Humanos, Luciana Ramos; e a 
representante da Articulação 
de Organizações de Mulheres 
Negras Brasileiras, Maria das 

Dores do Rosário Almeida.
Também estão na lista 

de convidados a ouvidora-
-geral da Defensoria Pública 
da Bahia, Vilma Reis; e a 
 coordenadora da Marcha 
Nacional das Mulheres Ne-
gras, Clátia Regina Vieira. 
Sônia Terra, presidente do 
Instituto da Mulher Negra 
no Piauí,  completa a lista de 
debatedores.

Renan pede investigação 
sobre violência em marcha

Comissão fará audiência sobre situação da mulher negra 

Manifestação de mulheres negras foi atingida, segundo a deputada Benedita da Silva, por bombas. 
Polícias militar e federal devem investigar existência de armas em acampamento em frente ao Congresso

A TV Senado transmite, a partir das 10h, reunião da Comissão de Relações Exte-
riores. As reuniões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.senado.
leg.br/tv) e em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV SEnado

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
AgEndA

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

SESSão on-LinE 

  

Confronto com manifestantes acampados marcou Marcha das Mulheres Negras 

O ministro da Ciência, 
Tecnologia e Inovação, Celso 
Pansera, pediu que o Senado 
agilize a votação do projeto 
que cria o Código Nacional 
de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação. Ele foi recebido ontem 
pelo presidente do Senado, 
Renan Calheiros.

O PLC 77/2015 cria regras 
para permitir que as institui-
ções públicas no Brasil exer-
çam com maior eficiência o 
papel de principais geradoras 
de conhecimento científico. A 
ideia é facilitar a aproximação 
do setor público com o pri-
vado em busca da inovação.

O projeto que tramita nas 
Comissões de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) e de Ciência 
e Tecnologia (CCT) deve ser 
apreciado na próxima quarta-
-feira no Plenário do Senado.

Renan disse que os avanços 
tecnológicos são fundamen-
tais para garantir competitivi-
dade aos produtos brasileiros 
e se comprometeu a acelerar a 
votação do texto, que é um dos 

itens da Agenda Brasil, pauta 
de propostas para retomar o 
crescimento do país.

O projeto estabelece que 
o poder público apoiará a 
criação de ambientes pro-
motores da inovação, como 
incubadoras de empresas, 
parques e polos tecnológicos, 
que terão as próprias regras 
para selecionar as empresas 
ingressantes. 

Tanto os governos federal, 
estaduais e municipais quanto 
as instituições científicas e 
tecnológicas públicas e as 
agências de fomento poderão 
ceder o uso de imóveis para a 
instalação desses ambientes.

A proposta aumenta de 240 
horas/ano para 416 horas/ano 
a quantidade de tempo remu-
nerado dedicado a pesquisas 
por professores de instituições 
federais de ensino superior. 
E prevê que o pesquisador 
público docente sob regime 
de dedicação exclusiva poderá 
exercer atividades remunera-
das de pesquisa na iniciativa 
privada.

(Da Assessoria de Imprensa 
da Presidência do Senado)

Os participantes do Projeto 
Jovem Senador 2015 come-
çaram a discutir as propostas 
legislativas ontem. Os estu-
dantes debateram proposições 
nas áreas constitucional, de 
meio ambiente e educação. 
Se aprovadas, as sugestões 
podem ser analisadas pela 
Comissão de Direitos Huma-
nos (CDH) e transformadas 
em projetos de lei.

A primeira proposta dispõe 

sobre o reconhecimento de 
experiências extraescolares 
no processo seletivo de uni-
versidades. A ideia é facultar 
às instituições a decisão de 
considerar, como critério de 
seleção dos alunos, a partici-
pação em serviço voluntário, 
a obtenção de medalha ou 
menção honrosa em olimpía-
das acadêmicas ou, ainda, des-
taque em concurso artístico.

A segunda proposta trata 
da obrigatoriedade da com-
provação da procedência da 
madeira nativa usada em obras 
públicas. Na justificativa, a 

comissão presidida pelo jovem 
senador Matheus Bacelar res-
salta que “preservar as flores-
tas é um dever que precisa do 
apoio de toda a comunidade”.

A disponibilização, pela 
Justiça Eleitoral, de espaço nos 
locais de votação para coletar  
assinaturas de apoio a projetos 
de lei de iniciativa popular é 
o tema da terceira sugestão.

A comissão aponta as difi-
culdades para a coleta e argu-
menta que a medida permitirá 
aos eleitores contribuir para 
a concretização de projetos 
relevantes.

“A melhor oportunidade 
está em aproveitarmos o mo-
mento das eleições, em que as 
pessoas estão munidas de sua 
documentação, facilitando o 
conhecimento e a adesão às 
iniciativas apresentadas”, diz 
o texto.

Ainda haverá outra sessão de 
discussão e aperfeiçoamento 
das propostas hoje. A vota-
ção final está marcada para 
 amanhã, às 13h, no Plenário.

Código de Ciência e Tecnologia deve 
ser votado na próxima semana

Jovens senadores começam discussão de propostas

 `CRA  Microdestilarias
8h A comissão analisa, em turno suple-
mentar, substitutivo ao PLS 252/2011, 
que cria programa de microdestilarias de 
álcool e biocombustíveis, e mais 4 itens

 `CPI do CARF  depoimentos
9h A CPI do Carf colhe o depoimento do 
sócio da Davos Energia Ltda., Alexan-
dre Paes dos Santos, e do ex-conselheiro 
 José Ricardo da Silva. 

 `CMA  Alta tensão em goiânia
9h A comissão promove audiência inte-
rativa para discutir a passagem de linha 
de alta tensão por bairros de Goiânia. 

 `CMo  Reunião extraordinária
9h30 Reunião extraordinária da Comis-
são Mista de Orçamento.

 `CCJ  Eficiência no direito público
10h A comissão realiza audiência intera-
tiva para instruir o PLS 349/2015, que in-
clui na Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro disposições sobre se-
gurança jurídica e eficiência na criação e 
aplicação do direito público. 

 `CRE  Embaixadores
10h Sabatina de Carlos Alfonso Iglesias 
Puente, indicado para a embaixada na 
Tanzânia; de Antônio José Rezende de 
Castro, para a representação em São Vi-
cente e Granadinas; e de José Humberto 
de Brito Cruz, para Marrocos. 

 `CdH  Audiências públicas
10h30 Audiência sobre a situação da mu-
lher negra, com participação da Procura-
doria da Mulher do Senado. Às 14h, o co-
legiado debate terceirização em Vitória.

 `PRESIdênCIA  Prefeitos
11h30 Renan Calheiros preside sessão 
extraordinária. Às 12h30, recebe o pre-
sidente da Frente Nacional de Prefeitos,    
Marcio Lacerda.

 `JovEM SEnAdoR  Continuação
13h30 Continuidade dos trabalhos dos 
jovens senadores nas comissões.

 `PlEnáRIo  Pauta trancada
11h30  Sessão extraordinária. Às 14h, 
sessão ordinária, com pauta  trancada 
pela MP 688/2015. 

Meio ambiente e educação são temas abordados no Projeto Jovem Senador 2015 
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Participe: http://bit.ly/audienciainterativa
• Alô Senado: 0800 612211
acompanhe: • Portal e-Cidadania: senado.leg.br/ecidadania
• Facebook: senadofederal • Twitter: @agencia_senado
• TV: senado.leg.br/TV

aUdiênCiaS inTERaTiVaS

  Veja abaixo como acompanhar 
a audiência e participar dela
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O MINISTRO DA Fazenda, 
Joaquim Levy, considerou 
“disciplinador” o projeto de 
resolução que fixa limite para 
as dívidas líquida e bruta da 
União. Levy compareceu on-
tem à audiência pública na 
Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE).

Para o ministro, “apenas 
aumentar impostos, como tem 
sido feito nos últimos 15 a 20 
anos”, não resolve. Levy consi-
derou fundamental disciplinar 
as despesas do governo e ava-
liou que, com o PRS 84/2007, “o 
Senado, em boa hora, aponta 
essa direção”.

A posição surpreendeu Lin-
dbergh Farias (PT-RJ).

— O Tesouro discorda dos 
números e estava contra o pro-
jeto. Conversei com o Banco 
Central e com o Ministério do 
Planejamento, que estavam 
contra. Parece que houve uma 
reunião de governo na Casa Ci-
vil para uma posição contrária 
ao projeto. Estou questionando 
porque não entendi — disse 
Lindbergh.

Levy manteve seu ponto de 
vista, ponderando que podem 
ser debatidos os números, que 
classificou como uma discus-
são técnica. Entretanto, consi-
derou acertado dar “mais esse 

passo na Lei de Responsabili-
dade Fiscal (LRF)”, incluindo a 
dívida bruta no controle.

Limites
Sancionada em 2000, a LRF 

estabeleceu um prazo de 90 
dias para o presidente da Re-
pública submeter ao Senado 
proposta de limites globais 
para o montante da dívida 
consolidada da União, estados 
e municípios.

O então presidente Fernando 
Henrique Cardoso enviou a 
proposta para o Senado, mas 
a Casa fixou os limites apenas 
das dívidas de estados e mu-
nicípios.

De autoria da CAE, o PRS 
84/2007, que fixa o teto para 
a União, foi desarquivado por 
iniciativa de José Serra (PSDB-
SP), que se tornou relator da 
proposta e apresentou uma 
emenda incluindo o limite 
para a dívida bruta, que não 
constava da proposta original.

O projeto deve ser votado 
na próxima terça-feira. O pre-
sidente da CAE, Delcídio do 
Amaral (PT-MS), disse esperar 
que até lá a comissão feche um 
acordo sobre o texto.

O representante da Secreta-
ria do Tesouro Nacional (STN) 
na audiência, Otávio Ladeira 

de Medeiros, considerou res-
tritivos os limites estabelecidos 
por Serra — 2,2 vezes a receita 
corrente líquida (RCL) para a 
dívida líquida e 4,4 vezes a RCL 
para a dívida bruta.

Segundo ele, limites muitos 
restritivos à trajetória da dívi-
da e sem medidas estruturais 
“não passam uma mensagem 
de prudência para o mercado”.

— Pelo contrário, trazem 
preocupação e aumentam a 
percepção de risco da dívida.

Para Medeiros, nem mesmo 
a proposta de transição de 15 
anos, contida no projeto, é su-

ficiente para mitigar os riscos. 
Ele apontou perigos também 
para a execução da política 
monetária pelo Banco Central.

Questionado por Fernando 
Bezerra Coelho (PSB-PE) sobre 
qual seria a proposta da STN 
para os limites, Medeiros disse 
que o Tesouro não tem esses 
números e citou os que cons-
tam da proposta original do 
governo, que são de 3,5 vezes a 
RCL para dívida líquida e de 6,5 
vezes a RCL para a dívida bruta 
(valores definidos no Projeto 
de Lei 3.431/2000, que está na 
Câmara dos Deputados).

O chefe da assessoria eco-
nômica do Ministério do 
Planejamento, Manoel Pires, 
também fez críticas à emenda.

Ele citou estudos do Fundo 
Monetário Internacional (FMI) 
segundo os quais as regras de 
dívida não fortalecem o con-
trole fiscal porque não atuam 
sobre as causas do descontrole.

O professor Pedro Paulo 
Zahluth Bastos, da Unicamp, 
criticou a proposta sob o 
 argumento de que “a defini-
ção de limite para a dívida 
consolidada bruta parte de 
entendimento questionável 
da relação entre política fiscal, 
monetária e cambial e de seus 
efeitos”.

Bastos disse que, sob pretex-
to de restringir o custo fiscal 
das políticas cambial, mone-
tária e creditícia, o texto define 
metas fiscais “contracionistas 
e inviáveis”. 

Segundo ele, mesmo que 
a meta fiscal pudesse ser al-
cançada, o risco de fracasso 
influencia o custo da dívida 
pública até 2030.

— Como a elevação do limite 
não é automática, o risco po-
lítico amplia a percepção de 
risco financeiro. Na hipótese 
de rejeição da ampliação de 
limite, o custo financeiro não 
se limita a punir o governo, 
mas paralisa o Estado e pode 
provocar um pânico financeiro 
— afirmou.
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Levy apoia emenda que limita dívida da União
Ministro da Fazenda considerou a proposta importante para disciplinar as despesas do governo, apesar das posições contrárias do Planejamento e do Tesouro Nacional

Joaquim Levy e Delcídio do Amaral em audiência na Comissão de Assuntos Sociais sobre limites às dívidas bruta e líquida

Durante a audiência, o eco-
nomista José Roberto Afonso, 
da Fundação Getulio Vargas 
(FGV), defendeu a emenda de 
Serra ao PRS 84/2007 e con-
testou os argumentos de que 
ela engessaria a administração 
pública federal. Ele lembrou 
que, durante os primeiros 
cinco anos, a proposta aceita 
o aumento da dívida bruta 
(de 5,6 para 7,1 vezes a RCL) e 
da dívida líquida (de 2,2 para 
3,8 vezes a RCL), “realismo 
frente à farra fiscal recente e 
às previsões ruins de juros e 
crescimento econômico”.

O economista acrescentou 
que, só entre o 6º ano e o 15º, 
ocorrerá uma queda para os 
limites de 4,4 vezes a RCL 

(dívida bruta) e 2,2 vezes a 
RCL (dívida líquida).

Afonso foi um dos técnicos 
responsáveis pela elaboração 
da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Segundo ele, é hora 
de “completar e federalizar a 
responsabilidade fiscal”.

Também defendeu o projeto 
o economista José Luís Oreiro, 
da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, que conside-
rou a dívida pública brasileira 
muito alta para o padrão 
internacional. Segundo ele, 
um quarto da riqueza líquida 
nacional está alocado em títu-
los da dívida pública, contra 
parcela menor no Reino Unido 
(17,6%) e na França (15,9%).

O economista argumentou 

que a redução da dívida pú-
blica trará benefícios para o 
crescimento de longo prazo 
da economia brasileira, pois 
permitirá a manutenção da 
taxa de câmbio num patamar 
competitivo. Assegurou tam-
bém que a definição de um 
limite para a relação dívida 
bruta/receita corrente líquida, 
nos moldes da emenda de 
Serra, não exige a obtenção de 
superavit primários “draconia-
nos” nos próximos anos nem é 
incompatível com a retomada 
do crescimento.

Após considerar a crise de 
hoje a mais grave já enfrenta-
da pelo Brasil, Serra afirmou 
que o objetivo da emenda é 
assinalar um horizonte para 

a economia no longo prazo e 
promover debate permanente 
da dívida e do deficit público. 
Para o relator, o projeto cria 
mecanismos de monitora-
mento dos gastos do governo.

Serra considerou um para-
doxo a oposição da STN, que, 
segundo ele, contribuiu com a 
última versão de sua emenda. 
O senador ressaltou também a 
contribuição da Procuradoria-
-Geral da Fazenda Nacional.

— Fizeram um documen-
to com dez pontos, em que 
rebatemos cinco ou seis e 
absorvemos os outros quatro. 
Acho que chegamos num 
ponto correto de convergência 
de previsões daquilo que é ra-
zoável fazer no Brasil — disse.

FGV e José Serra negam possibilidade de engessamento

Governo altera proposta orçamentária para incluir CPMF
O governo enviou na noite de on-

tem à Comissão Mista de Orçamento 
(CMO) uma mensagem modificando 
a receita da proposta orçamentária de 
2016 (PLN 7/15) para incluir a arreca-
dação com a Contribuição Provisória 
sobre Movimentação Financeira 
(CPMF). A recriação do tributo está 
prevista em uma proposta de emenda 
à Constituição que tramita na Câmara 
dos Deputados (PEC 140/15).

De acordo com o texto encaminhado 
ontem, a previsão de arrecadação é de 
R$ 32,2 bilhões se a PEC for aprovada 

em dezembro e a cobrança começar 
em abril. Em contrapartida, a men-
sagem reduz a arrecadação com o 
Imposto sobre Operações Financeiras 
(IOF) em R$ 8,2 bilhões, o que dá uma 
arrecadação líquida de R$ 24 bilhões a 
ser incorporada nas receitas do projeto 
orçamentário.

Os valores arrecadados com a CPMF 
mudam conforme a data de promulga-
ção da PEC. Se o texto for promulgado 
em fevereiro, por exemplo, a cobrança 
começaria em junho e totalizaria  
R$ 18,5 bilhões em 2016.

A mensagem do governo será anali-
sada agora pelo relator da Receita de 
2016, senador Acir Gurgacz (PDT-RO), 
que deverá apresentar um novo rela-
tório, em substituição ao apresentado 
há duas semanas. Ele não é obrigado 
a acolher os números do governo. A 
questão será definida entre o Executi-
vo, Gurgacz e os integrantes da CMO, 
onde o parecer será votado.

Com o envio do texto, o prazo de 
apresentação de emendas ao relatório 
foi reaberto ontem e vai até sexta. A 
versão atual do relatório da receita 

aponta um acréscimo de R$ 31,4 
bilhões na arrecadação federal para 
o próximo ano. Com isso, a receita 
primária líquida total da proposta, 
que exclui as transferências constitu-
cionais para estados, Distrito Federal 
e municípios, subiu de R$ 1,18 trilhão 
para R$ 1,21 trilhão.

No texto já apresentado na CMO, 
Gurgacz não concorda com a CPMF. 
Ele ressaltou que a PEC 140 enfrenta 
resistências para ser aprovada. Para 
o senador, o ajuste fiscal do governo 
deve priorizar cortes de despesas.
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Mais responsabilidade fiscal, equilíbrio 
econômico, preocupação com o futuro do 
Brasil. Esses foram os sinais que o presiden-
te do Senado, Renan Calheiros, identificou 
na sessão do Congresso de terça-feira, que 
manteve sete vetos do governo a projetos 
aprovados no Legislativo, muitos referentes 
a aumento da despesa pública. Ele falou 
com a imprensa antes de abrir nova sessão 
para prosseguir as votações.

Foi mantido o veto integral do Executivo 
a projeto que reajustava, entre 53% e 78%, 

os salários do Poder Judiciário. Nas contas 
do governo, o reajuste custaria cerca de 
R$ 36 bilhões aos cofres públicos até 2019.

— Foi um resultado apertado. Esse 
veto era polêmico, dividia muito. Mas 
eu acho que avançamos. O importante 
agora é limparmos a pauta do Congresso 
para votarmos tudo que tem a ver com 
o Orçamento de 2016. Acho que essa é a 
grande sinalização que poderemos dar ao 
Brasil de que vamos ter um ano melhor do 
que este ano de 2015 — afirmou Renan. 

 Questionado sobre a dificuldade de 
atingir a maioria nas votações de interesse 
do governo, Renan disse que essa é uma 
avaliação que precisa ser feita.

— Fiz questão de dizer que não sou 
governo nem sou oposição. Tenho procu-
rado fazer da minha isenção um ponto de 
equilíbrio para que possamos levar adian-
te a agenda do Legislativo. Mas eu faço 
também essa pergunta: se essa votação 
significa que as dificuldades continuam 
ou que vamos ter uma sustentação política 

maior no Legislativo.
Sobre a autorização da Comissão Mista 

de Orçamento para que o governo apre-
sente orçamento deficitário para 2016, 
Renan disse que é preciso trabalhar pelo 
equilíbrio das contas públicas.

— Acho que precisamos apreciar essa 
redução da meta. Fizemos isso no ano 
que passou, precisamos fazer isso neste 
ano para que, em 2016, não tenhamos 
necessidade de fazer de novo. Estamos 
cobrando um orçamento real.

Eleição com voto impresso e sem doação privada
A partir da decisão do Congresso na sessão de ontem, que poderá valer para as próximas eleições, as urnas eletrônicas imprimirão o registro de cada voto.  Foi mantido o veto às doações de empresas a partidos e candidatos 

O CONGR ESSO DECIDI U 
ontem que os votos dados nas 
urnas eletrônicas em eleições 
deverão ser impressos. O veto 
da presidente Dilma Rousseff 
à parte da reforma política que 
previa a impressão dos votos foi 
derrubado por 368 deputados e 
56 senadores. 

Fica valendo agora o texto tal 
qual saiu do Parlamento: no 
processo de votação eletrônica, 
a urna imprimirá o registro de 
cada voto, que será depositado 
em local lacrado, sem o contato 
manual do eleitor. Ainda segun-
do a Lei 13.165/2015, essa regra 
deve valer na primeira eleição 
geral após a aprovação da nova 
legislação.

Ao justificar o veto, Dilma 
Rousseff explicou que, de acordo 
com o Tribunal Superior Elei-
toral (TSE), a medida geraria 

um impacto de R$ 1,8 bilhão 
com despesas de compra de 
equipamentos e custeio das 
eleições. Além disso, também 
de acordo com a justificativa, o 
aumento das despesas não veio 
com estimativas de impacto 
orçamentário-financeiro.

O senador Cássio Cunha Lima 
(PSDB-PB) explicou que a derru-
bada do veto recuperou a vonta-
de da Câmara e do Senado, que 
votaram pela obrigatoriedade da 
impressão dos votos. O senador 
disse que o objetivo é assegurar 
ao eleitor uma contraprova do 
voto dado:

— A urna eletrônica é, sem 
dúvida, um avanço, mas não 
pode ficar estagnada no tempo.

O senador José Pimentel 
(PT-CE) posicionou-se contra a 
impressão dos votos. Lembrou 
que a recomendação para o veto 

veio do TSE, por causa dos altos 
custos da mudança.

— Como estamos tomando 
uma série de medidas por 
conta da limitação de recursos 
públicos, entendemos que não 
temos condições de investir na 
impressão de votos — afirmou.

Doação de empresas
Em outra decisão sobre a 

reforma política, o Congresso 
manteve o veto para a possibili-
dade de candidatos ou partidos 
receberem dinheiro de pessoas 
jurídicas para campanhas. 

Ao vetar essa parte da reforma, 
a presidente argumentou que 
as doações e contribuições de 
empresas confrontam “a igual-
dade política e os princípios re-
publicano e democrático, como 
decidiu o Supremo Tribunal 
Federal (STF)”.

Quando a reforma política foi 
votada no Senado, em setembro, 
a maioria dos senadores decidiu 
pela proibição de doações de 
empresas e outras pessoas jurí-
dicas a partidos e a candidatos. 

A proposta voltou, então, para 
nova análise da Câmara. E os 
deputados optaram por retomar 
a possibilidade das doações 
de empresas. Posteriormente, 
essa forma de financiamento 

foi considerada inconstitucional 
pelo STF.

O deputado Alessandro Molon 
(Rede-RJ) disse que a eventual 
derrubada do veto seria uma 
afronta ao Supremo. Afirmou 
ainda que as eleições municipais 
de 2016, sem o dinheiro das em-
presas e, por consequência, com 
campanhas mais baratas, serão 
um teste para esse novo modelo 
de financiamento da política.

Já o deputado Onyx Lorenzoni 
(DEM-RS) acredita que o STF 
cometeu um erro ao proibir as 
doações de empresas. Para ele, 
os ministros equipararam o 
Brasil do século 21 ao da época 
da ditadura, quando esse tipo de 
contribuição também foi vetada.

Para que o veto caísse seriam 
necessários 257 votos, mas foram 
220 pela derrubada, 190 pela 
manutenção e 5 abstenções.

Senadores e deputados não tiveram 
dificuldade para derrubar o veto ao 
prazo de 15 dias para que os bancos 
transfiram para estados e municípios o 
dinheiro referente a depósitos judiciais 
e administrativos.

O VET 33/2015 foi o segundo item da 
pauta analisado na sessão de ontem do 
Congresso. Na Câmara, 368 votaram 
contra a presidente Dilma, 26 se mani-
festaram a favor e houve 2 abstenções. 
No Senado, o placar também foi folgado: 
58 pela derrubada do veto, 6 contra e 
1 abstenção. A derrubada de qualquer 
veto da Presidência da República exige 
o apoio de pelo menos 41 senadores e 
257 deputados.

O veto incidiu sobre a Lei Comple-
mentar 151/2015, que permite a estados 
e municípios usar até 70% dos depó-
sitos judiciais e administrativos como 
receita.

Dilma Rousseff não concordou com o 

prazo de 15 dias dado para que os bancos 
liberassem o dinheiro. Segundo ela, as 
instituições financeiras não teriam como 
se adequar “tecnológica e operacional-
mente” para fazerem tais operações.

O argumento não convenceu o senador 
José Serra (PSDB-SP), que defendeu a 
derrubada do veto. Ele alegou que os 
bancos estão criando todo tipo de difi-
culdade para o repasse dos recursos, que 
são muito importantes para prefeituras 
e governos estaduais, principalmente 
nestes tempos de crise econômica.

— Derrubar esse veto vai facilitar a 
chegada dessa receita aos cofres dos 
estados e municípios. Não se trata de 
governo e oposição, mas de interesse 
público. A maior parte dos recursos está 
depositada em bancos federais, que já 
tiveram todo o tempo do mundo para 
se adaptarem — afirmou.

O senador José Pimentel e o deputado 
Afonso Florence (PT-BA) discordaram. 
Para eles, não adianta estipular um prazo 
que não pode ser cumprido.

Além disso, os dois parlamentares 
alegaram que a Caixa Econômica Federal 

e o Banco do Brasil já estão tomando 
providências para que se chegue a uma 
solução.

— Ninguém diverge sobre o mérito da 
questão. O problema é o prazo. Foi ve-
tado porque os governos estaduais nem 
sequer tinham o mapa atualizado desses 

depósitos. Em Goiás, por exemplo, os 
depósitos eram feitos no BB. No Paraná, 
são feitos na Caixa — alegou Pimentel.

Ao longo da discussão, os líderes do 
governo no Senado e na Câmara dos De-
putados liberaram os parlamentares para 
que votassem da forma que quisessem. 

Manutenção dos vetos é uma contribuição do Congresso para o equilíbrio fiscal, avalia Renan

Alíquota do setor de vestuário fica em 2,5% sobre faturamento de empresa

Aposentadoria não será rejustada  
pela variação do salário mínimo

Bancos terão prazo de 15 dias para liberar recursos de depósitos judiciais a estados e municípios

Os parlamentares mantiveram 
o veto a uma desoneração maior 
da folha de pagamentos do setor 
têxtil. Votaram pela permanên-
cia do veto (VET 38/2015) 202 
deputados e, pela derrubada, 
104. Assim, não foi foi necessária 
a manifestação dos senadores.

A desoneração foi adotada 
em 56 setores para estimular a 
economia. Para isso, o governo 
trocou a contribuição patronal 
de 20% sobre a folha de paga-
mento para a Previdência por 
alíquotas de 1% e 2% incidentes 
na receita bruta das empresas. 
Recentemente, com a crise e a 
necessidade de aumentar a arre-
cadação, as alíquotas passaram 
para 2,5% e 4,5%.

O trecho vetado pela presi-
dente Dilma previa alíquota 
especial, de 1,5%, para a área 

têxtil. Com o veto, o setor fica 
com uma alíquota de 2,5%.

Ao justificar a decisão, a 
presidente argumentou que o 
tratamento especial ao setor 
resultaria em “prejuízos sociais”, 
e desequilibraria as contas da 
Previdência no atual cenário 
de crise.

Os parlamentares que de-
fenderam a derrubada do veto 
lembraram a importância do 
setor para a economia do país. 

Diante dos argumentos, o líder 
do governo no Congresso, José 
Pimentel, propôs um acordo 
para a manutenção do veto: in-
cluir na MP 694/2015, que trata 
de questões tributárias relativas 
ao ajuste fiscal, a alíquota de 
até 2% sobre o faturamento das 
empresas, nos mesmos moldes 
do acordo para o transporte 

coletivo urbano.
— Temos o compromisso do 

governo federal de sancionar 
essa alíquota nessa medida 
provisória — garantiu Pimentel.

Marta Suplicy (PMDB-SP) fez 
restrições ao acordo.

— É um erro crasso do gover-
no não entender a importância 

de um setor que emprega 1,6 
milhão de trabalhadores, sendo 
1,2 milhão de mulheres. 

Para o deputado Domingos Sá-
vio (PSDB-MG), a manutenção 
do veto é “uma tragédia” para 
a área têxtil, que não consegue 
competir com a invasão dos 
produtos chineses.

O Congresso  manteve o veto 
ao reajuste dos benefícios de 
aposentados e pensionistas do 
INSS pelas regras de valoriza-
ção do salário mínimo. O veto 
(VET 29/2015) recebeu 160 
votos favoráveis e 211 votos 
pela derrubada, 46 a menos do 
que o necessário na Câmara. 
Como o veto foi mantido, não 
houve necessidade de votação 
pelos senadores.

O deputado Silvio Costa 
(PSC-PE) disse que a derru-
bada poderia gerar um custo 
adicional à Previdência de 
R$ 11 bilhões, o que, segun-
do ele, é inviável. O senador 
Cássio Cunha Lima rebateu 
afirmando que, ao mesmo 
tempo em que o governo alega 
falta de dinheiro para pagar os 
benefícios, a Petrobras calcula 

um prejuízo de R$ 40 bilhões 
apenas com corrupção.

Com a manutenção do veto 
a partes da Lei 13.152/2015, 
que prorroga até 2019 a atual 
política de valorização do 
salário mínimo, aposentados 
e pensionistas que recebem 
mais de um salário continu-
arão apenas com a reposição 
da inflação, sem ganho real. 
Na justificativa, Dilma Rous-
seff afirmou que a vinculação 
entre o salário mínimo e os 
benefícios pagos pelo Regime 
Geral da Previdência Social 
violariam a Constituição.

Pela lei, os reajustes cor-
responderão à variação, acu-
mulada nos 12 meses ante-
riores ao mês do reajuste do 
Índice Nacional de Preços ao 
 Consumidor (INPC).

Plenário da Câmara durante sessão conjunta, ontem, em que o Congresso analisou vetos e projetos de lei por mais de 11 horas

José Serra, em pronunciamento, diz que bancos estão criando dificuldades para repassar recursos

Líder do governo, Pimentel propõe acordo para que MP preveja alíquota de até 2% 

Isenção do Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante é rejeitada

Aprovado crédito para pagar aposentados do Aerus

O último veto analisado foi 
o VET 43/2015. O Congresso 
manteve a decisão da presidente 
Dilma de vetar a isenção do 
Adicional ao Frete para a Reno-
vação da Marinha Mercante para 
empreendimentos considerados 
de interesse para o desenvolvi-
mento do Nordeste e da Ama-
zônia. Segundo a presidente, a 
iniciativa resultaria em perda 
de receita não condizente com 

o contexto de crise econômica.
A isenção havia sido incluída 

na MP 675/2015, sobre a Con-
tribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) de empresas de 
seguros privados e de capitali-
zação. A manutenção do veto foi 
possível porque o líder do gover-
no no Congresso, José Pimentel, 
assumiu o compromisso com 
os parlamentares do Norte e do 
Nordeste, de que o incentivo será 

prorrogado até 2020 por meio de 
emenda à MP 694/2015, já em 
análise no Congresso.

— Eu farei emenda de relator 
e pretendo aprovar na comissão 
mista, ainda este ano, o relatório, 
para que finalize essa questão. 
O compromisso fica firmado — 
assegurou Romero Jucá (PMDB-
RR), relator da MP na comissão.

O Adicional ao Frete para a Re-
novação da Marinha Mercante 

foi criado em 1987 e é cobrado e 
arrecadado pela Receita Federal. 
O dinheiro vai para o custeio do 
desenvolvimento da Marinha 
Mercante e para a indústria de 
construção naval.

O tributo passa a ser devi-
do no momento em que há o 
 descarregamento da embar-
cação em portos brasileiros, 
sejam eles marítimos, fluviais 
ou lacustres.

Após a votação dos vetos, os 
parlamentares aprovaram qua-
tro projetos de lei do Congresso, 
que agora seguem para sanção.

O PLN 2/2015 abre crédito 
para quitação de benefícios do 
Instituto Aerus de Seguridade 
Social, fundo de pensão dos 
ex-empregados da Varig (e em-
presas filiadas) e da Transbrasil. 
O PLN 33/2015 destina R$ 5,66 
milhões para pagar gratificação 
para os representantes dos con-
tribuintes no Conselho Admi-
nistrativo de Recursos Fiscais do 
Ministério da Fazenda (Carf). 
O PLN 4/2015 possibilita o uso 
dos restos a pagar de antes de 
2014 para emendas individuais 
no cumprimento da execução 
financeira referente ao orça-
mento impositivo. E o PLN 
32/2015 libera R$ 332 milhões 
para transferências a estados, 
municípios e Distrito Federal.

O texto sobre o Aerus reserva 
R$ 368,26 milhões do Orçamen-
to federal para o Ministério 
da Previdência Social, a fim 
de cumprir sentença judicial. 
Isso vai garantir o pagamento 
de benefícios a 10 mil pessoas.

Durante toda a sessão con-
junta, senadores cobraram a 
aprovação do projeto, entre 
eles Paulo Paim (PT-RS) e Ana 
Amélia (PP-RS). A votação foi 
simbólica e rápida, devido 
a acordo. Ao fim da sessão, 
 Renan Calheiros comemorou 
a aprovação.

— Hoje o Congresso conse-
guiu, definitivamente, entregar 
isso aos trabalhadores da Aerus 
e resgatar essa dívida que todos 
nós tínhamos com os trabalha-
dores da Aerus — disse Renan.

A dívida é decorrente de 
execução provisória requerida 
pelo Sindicato Nacional dos 
Aeronautas e pela Associação 
dos Funcionários Aposentados 
e Pensionistas da Transbrasil 
em 2004. No ano passado, o 
governo já havia aberto cré-
dito especial no valor de R$ 
248,26 milhões para as des-
pesas  relativas ao período de 
 setembro de 2014 a dezembro 
de 2015 — que virou a Lei 
13.062/2014.

Período
O instituto, no entanto, ga-

nhou um recurso na Justiça 
para estender os efeitos da 
execução para os outros pla-
nos previdenciários adminis-
trados por ele, o que acabou 
reduzindo o prazo de duração 
dos recursos concedidos em 
2014, que assim passaram a ser 
suficientes apenas até março 
de 2015. Com isso, o valor do 
crédito aprovado agora servirá 
para cobrir o período de abril 
a dezembro de 2015.

Os recursos necessários 
à abertura do crédito serão 
cobertos pelo superavit finan-
ceiro apurado no balanço pa-
trimonial do exercício de 2014.  

O governo alega que o crédito 
não vai afetar o superavit pri-
mário deste ano, uma vez que as 
despesas serão consideradas na 
próxima avaliação das receitas 
e despesas públicas, feita pelo 
Ministério do Planejamento. Na 
prática, o montante equivalente 
ao projeto terá que ser incluído 
no contingenciamento para 
evitar que ele afete a meta do 
ano de superavit primário.

No projeto sobre o Carf, a 
intenção do governo é que a 
gratificação profissionalize a 
atividade de julgador do con-
selho, além de evitar que os 
advogados que atuem pelos 
consumidores infrinjam a Lei 
8.906/1994, que proíbe conse-
lheiros de órgãos colegiados 
da administração pública de 
praticar a advocacia.

O PLN 4, sobre restos a pa-
gar, altera a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias de 2015 (LDO). 
Restos a pagar são despesas 
reservadas no orçamento, mas 
não pagas dentro do exercício fi-
nanceiro (até 31 de dezembro). 
Atualmente, os restos a pagar de 
emendas parlamentares indivi-
duais de 2014 (R$ 3,96 bilhões) 
e anos anteriores (R$ 2 bilhões) 
somam R$ 5,96 bilhões. Para 
o líder do governo no Senado, 
Delcídio do Amaral (PT-MS), 
a medida é muito importante 
para os municípios, que rece-
bem recursos para obras por 
meio dessas emendas.

Foram mais de 11 horas de sessão, 
em que senadores e deputados  
decidiram derrubar o veto ao 

voto impresso e manter o que impede 
doações de empresas a campanhas. 
Também foram mantidos o veto ao 
reajuste das aposentadorias pelas re-
gras do salário mínimo, a uma maior 

desoneração da folha do setor têxtil e 
à isenção do Adicional ao Frete para a 
Renovação da Marinha Mercante. Já o 
veto ao prazo de 15 dias para os bancos 
repassarem os recursos de depósitos 
judiciais a estados e municípios foi 
derrubado. Os congressistas aprova-
ram ainda quatro projetos de lei.

Em entrevista, Renan disse que o importante agora é votar o Orçamento de 2016
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EMPRESAS CONCESSIONá-
RIAS DE rodovias receberam 
garantia de financiamento 
do chefe do Departamento 
de Transportes e Logística 
do Banco Nacional do De-
senvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), Cleverson 
Aroeira, em audiência pública 
na Comissão de Serviços de 
Infraestrutura (CI). O debate, 
proposto por Acir Gurgacz 
(PDT-RO), Blairo Maggi (PR-
MT) e Wellington Fagundes 
(PR-MT), foi motivado pelo 
risco de corte de recursos para 
obras assumidas em contratos 
de concessão de rodovias fir-
mados nos últimos dois anos.

O presidente da Associação 
Brasileira de Concessionárias 
de Rodovias, Ricardo Pinto 
Pinheiro, disse que o país 
tem hoje 61 empresas com 
contratos de concessão para 
gestão de mais de 20 mil qui-
lômetros de estradas federais 
e estaduais. De acordo com 
Pinheiro, a preocupação do 
setor é com a duplicação de 
4 mil quilômetros de rodovias 
da terceira etapa do Programa 
de Investimentos e Logística 
(PIL) do governo federal.

As empresas temem que 
faltem recursos para financiar 
as obras, comprometendo o 
cumprimento dos contratos 
de concessão.

— O BNDES tem recursos 
suficientes para infraestru-
tura, principalmente porque 
infraestrutura é e continuará 
sendo prioridade no rol de 
setores apoiados pelo banco 
— respondeu Aroeira.

A duplicação da BR-163 em 
Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul está entre as obras em 
andamento, e a manifestação 
do dirigente do BNDES foi 
bem recebida por senadores 
que representam os estados.

— É isso que a gente espera 
do banco, porque não dá para 
falar em parar investimentos 
de infraestrutura que geram 
muitas outras soluções para o 
país — disse Wellington.

Waldemir Moka (PMDB-
MS) questionou o fato de o 
valor do pedágio na BR-163 em 
Mato Grosso do Sul ser maior 
que o anunciado no leilão para 
duplicação da rodovia.

O diretor-geral da Agência 
Nacional de Transportes Ter-
restres (ANTT), Jorge Bastos, 
explicou que o valor do pedá-
gio divulgado no momento do 
leilão é fixado muitos meses 
antes, ainda na fase de proje-
to. Quando a concessionária 
completa pelo menos 10% das 
obras e pode iniciar a cobran-
ça, o valor está desatualizado, 
o que justifica, segundo ele, a 
revisão do preço do pedágio.

— Vamos alterar esse proce-
dimento para colocar valores 
atualizados no leilão, de modo 
a não haver problema de 
interpretação — afirmou o 
diretor-geral da ANTT.

Os senadores também ques-
tionaram o diretor-geral do 
Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transpor-
tes (Dnit), Valter Casimiro 
Silveira, quanto a atrasos nos 
pagamentos de obras que 
estão sob responsabilidade 

do órgão. Silveira informou 
que, na terceira etapa do PIL, o 
Dnit já investiu dois terços dos 
cerca de R$ 3 bilhões previstos, 
mas reconheceu que cortes 
de gastos do governo federal 
comprometem a aplicação do 
restante. Ele disse que, como 
solução, está sendo negociada 
a passagem de contratos de 
concessão para a ANTT.

Bancos privados
Para Elmano Férrer (PTB-

PI), bancos privados também 
deveriam financiar projetos de 
infraestrutura, como contra-
partida aos seus altos lucros.

— Quero ver esses agentes 
financiarem projetos impor-
tantes para a infraestrutura, 
fundamental para o desen-
volvimento do país — disse.

Mesmo reconhecendo res-
trições orçamentárias, Valter 
Casimiro e Jorge Bastos afir-
maram aos senadores que o 
programa de concessão de 
rodovias segue o cronograma 
previsto e já apresenta resulta-
dos positivos, como a redução 
de acidentes nas estradas e a 
melhoria das condições de 
tráfego.

Felipe Villen, do Ministério 
do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, apresentou informa-
ções sobre a próxima fase do 
Programa de Investimentos 
em Logística. Segundo ele, a 
nova etapa iniciou com o leilão 
para administração da Ponte 
Rio-Niterói e estão previstos 
investimentos em mais de 7 
mil quilômetros de rodovias, 
em 14 estados.

Três indicados para em-
baixadas do Brasil devem ser 
sabatinados hoje pela Comis-
são de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional (CRE).

O diplomata Carlos Alfonso 
Iglesias Puente foi indicado 
pela Presidência da República 
para a embaixada brasileira 
na Tanzânia e, cumulativa-
mente, nas ilhas Comores 
e nas ilhas Seychelles. O di-
plomata José Humberto de 
Brito Cruz foi indicado para 
o mesmo cargo em Marrocos. 
E o diplomata Antônio José 
Rezende de Castro, se apro-
vado pelo Senado, será em-
baixador do Brasil nas ilhas 
de São Vicente e Granadinas, 
no Caribe.

Também está na pauta da 
CRE o Projeto de Decreto 
Legislativo (PDS) 347/2015, 
que aprova o Tratado de Mar-
rakech para facilitar o acesso 
a obras publicadas às pessoas 
cegas, com deficiência visual 
ou com outras dificuldades.

A relatora, senadora Marta 

Suplicy (PMDB-SP), afirma 
que, na cerimônia de adesão 
dos países reunidos em Mar-
rakech ao acordo, recebeu, 
como representante do Brasil, 
homenagem do ministro das 
Comunicações de Marrocos, 
Mustafá Khalfi, pelo empenho 
para concretizar o projeto:

— Momento de emoção e 
grande importância histórica, 
que marca uma expressi-
va conquista das pessoas 
portadoras de deficiência 
visual, um problema que, 
ao impedir-lhes a leitura, 
compromete também seu 
desenvolvimento pessoal, 
o acesso à educação e, em 
consequência, ao mercado 
de trabalho.

Também será votado o 
PDS 383/2015, que aprova 
o tratado entre o Brasil e o 
Japão sobre a transferência 
de pessoas condenadas. O 
tratado foi assinado em 2014.

As obras de instalação da 
linha de transmissão elétri-
ca da subestação Carajás, 
em Goiânia, serão tema 
de audiência pública hoje  
na Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle 
(CMA). 

A obra chegou a ser inter-
rompida no ano passado, 
mas, em maio deste ano, um 
termo de ajuste de conduta 
firmado entre o Ministério 
Público de Goiás com a Celg 
Distribuição, o município 
de Goiânia e a Agência Mu-
nicipal de Meio Ambiente 
(Amma) permitiu a conti-
nuidade.

O senador Ronaldo Caiado 
(DEM-GO), autor do pedido 
para o debate, alerta para o 
fato de que a instalação das 
linhas de energia pode resul-
tar em “grave dano à saúde” 
aos habitantes da região.

— De acordo com os pró-
prios moradores, há estudos 

da Fundação Oswaldo Cruz 
e do Instituto Nacional do 
Câncer que apontam a alta 
incidência de câncer em 
regiões próximas às linhas. A 
população de Goiânia precisa 
receber esclarecimentos de-
finitivos da Eletrobras sobre a 
insistência da Celg em manter 
o projeto — cobrou.

Para debater o caso, estarão 
presentes o diretor de Trans-
missão da Celg Distribuição 
S.A., Humberto Eustáquio 
Tavares Correa; os integrantes 
do movimento Diga Não à 
Rede de Alta Tensão Marcelo 
Heleno Coelho de Souza, 
Maria Lúcia Cassiano e  
Flávio Augusto Corrêa; e um 
representante da Agência 
Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel).

A audiência terá início às 
9h no Plenário 2 da Ala Nilo 
Coelho.
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BNDES garante recursos a 
concessionária de rodovia
Representante do banco garantiu financiamento para infraestrutura, durante audiência pública que 
discutiu o risco de corte de verbas para obras assumidas em contratos assinados nos dois últimos anos

Comissão sabatina hoje três 
indicados para embaixadas

instalação de linha de energia 
em Goiânia é tema de audiência

Cleverson Aroeira, Jorge Bastos, Garibaldi Alves Filho, Valter Casimiro Silveira, Ricardo Pinheiro e Felipe Borim Villen

  Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar dela

  Veja na pág. 2 como acompanhar 
a sabatina e participar dela
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PROFESSORES, PESQUISA-
DORES E representantes da 
indústria cobraram ontem, em 
audiência pública no Senado, 
a aprovação de projeto que 
trata de estímulos ao desen-
volvimento científico. 

O PLC 77/2015 está em aná-
lise na Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE), que pro-
moveu o debate em conjunto 
com a Comissão de Ciência e 
Tecnologia (CCT).

Os participantes do encon-
tro criticaram a burocracia 
dos processos de incentivo 
à pesquisa e afirmaram que 
é preciso criar no país um 
espírito empreendedor e um 
cenário em que a pesquisa seja 
incentivada. 

Eles também pediram que os 
recursos destinados à ciência 
e à tecnologia sejam conside-
rados prioridade e cobraram 
menos controle e mais liber-

dade para trabalhar nas uni-
versidades e nos laboratórios.

O professor Bergmann Mo-
rais Ribeiro, da Universidade 
de Brasília, disse que um 
pesquisador tem de fazer “pra-
ticamente tudo”, desde tirar 
cópias a enfrentar fila de banco 
e lidar com questões contábeis. 
Para Ribeiro, “é muito trabalho 
nas costas do pesquisador”, o 
que termina atrapalhando a 
pesquisa. 

A diretora de Inovação da 
Confederação Nacional da In-
dústria (CNI), Gianna Sagazio, 
registrou a queda do Brasil no 
ranking mundial da pesquisa 
Índice Global de Competitivi-
dade e Inovação 2015–2016, do 
Fórum Econômico Mundial.

— Caímos 18 posições e fica-
mos em 75º lugar — lamentou.

O senador Jorge Viana 
(PT-AC) explicou que o PLC 
77/2015 regulamenta a par-

ceria das universidades com o 
setor privado e “coloca o Brasil 
no século 21, do ponto de vista 
da tecnologia e da inovação”. 

Relator do texto, Cristovam 
Buarque (PDT-DF) disse que o 
projeto não vai sofrer modifica-
ções, para que a tramitação não 
atrase e a proposta chegue logo 
à sanção. Segundo o senador, o 
projeto pode ajudar o Brasil a 
avançar e exportar, não apenas 
soja, mas conhecimento.

Especialistas cobram incentivo para a ciência
Excesso de burocracia e falta de estímulo ao empreendedorismo foram algumas das críticas feitas por participantes de audiência pública promovida por duas comissões

Presidente da CCT, o senador Cristovam Buarque (3o à esq.) diz que o PLC 77/2015, tema do debate de ontem, pode ajudar o Brasil a se tornar exportador não apenas de soja, mas também de conhecimento

O Projeto de Lei da Câ-
mara (PLC) 30/2015, que 
regulamenta a terceiriza-
ção, será tema de audiên-
cia pública da Comissão 
de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa 
(CDH) hoje, às 14h, na 
Assembleia Legislativa do 
Espírito Santo, em Vitória.

A audiência será presi-
dida pelo senador Paulo 
Paim (PT-RS), relator 
do projeto na Comissão 
Especial do Desenvol-
vimento Nacional, que 
trata da Agenda Brasil. 
Serão ouvidos sindicalis-
tas, advogados, juristas e 
estudantes.

Já foram realizadas audi-
ências em Belo Horizonte, 
Manaus, Belém, Floria-
nópolis, Curitiba, Porto 
Alegre, Rio de Janeiro, 
São Paulo, Recife, Forta-
leza, Natal, João Pessoa, 
Boa Vista, Teresina, São 
Luís, Salvador, Brasília, 
Porto Velho, Rio Branco 
e Macapá.

De acordo com Paim, 
há mais de 12 milhões de 
trabalhadores terceiriza-
dos, que trabalham em 
média três horas a mais, 
recebendo 25% a menos 
pelo mesmo serviço que os 
contratados diretamente. 
Além disso, eles têm me-
nos direitos garantidos e 
são mais expostos a aci-
dentes de trabalho.

Vitória analisa 
hoje projeto de 
terceirização

  Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar dela

A Comissão Regional de 
Desenvolvimento e Turismo 
(CDR) debateu ontem, em 
audiência, as novas diretrizes 
do Ministério do Planejamen-
to para a contratação direta 
de companhias aéreas sem 
intermediação das agências 
de viagem. Adotada em 2014 
pelo ministério, a medida é 
analisada pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU), por 
meio da Secretaria de Controle 
Externo de Aquisições Logís-
ticas (Selog), que fiscaliza as 
contratações públicas.

Hélio José (PSD-DF) sugeriu 
o debate na comissão após ter 
sido procurado pela Associa-
ção Brasileira de Agências de 
Viagens (Abav).

— Nosso objetivo é tentar 
uma situação que não gere 
tanto desemprego e que ga-
ranta a transparência e preços 
realmente vantajosos à admi-

nistração pública federal. 
A contratação de passagens 

aéreas, como afirmou o titu-
lar da Selog, Frederico Julio 
 Goepfert Junior, é peculiar e 
exige um controle diferencia-
do. A diretora de Compras e 
Contratações do Ministério 
do Planejamento, Virgínia 
Bracarense, afirmou que havia 

necessidade de maior controle 
sobre as atividades de pesquisa 
e emissão de bilhetes, com 
opções mais baratas.

Já o vice-presidente da Asso-
ciação Brasileira das Agências 
de Viagens do Distrito Federal, 
Hugney Velozo, reclamou que 
as classes não foram ouvidas 
pelo ministério, que não levou 

em conta as irregularidades 
apontadas. Para ele, a medida 
descumpre a Lei das Licitações 
e permite a formação de cartel.

Jonas Lima, advogado do 
Sindicato das Empresas de 
Turismo do DF,  avalia que mais 
fatores devem ser levados em 
conta além da comparação de 
bilhetes no mesmo voo.

Compra de bilhete aéreo deve ter mais controle, aponta debate

Hélio José (4º à esq.) coordena debate sobre normas do governo para compra de passagens sem intermediação de agências
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A Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) promove hoje, 
a pedido da senadora Simone 
Tebet (PMDB-MS), audiência 
pública interativa para análise 
de projeto de lei que visa me-
lhorar as regras editadas pelo 
poder público e os mecanis-
mos de controle por parte da 
sociedade.

O autor do PLS 349/2015, 
senador Antonio Anastasia 
(PSDB–MG), argumenta que 
a proposta pode garantir 
maior segurança jurídica nas 
decisões tomadas pela admi-
nistração pública. 

Para ele, é preciso assegurar 
mais confiança, principalmen-

te para investidores, em relação 
a novas normas. 

O PLS 349/2015 incluiu no-
vos dispositivos na Lei de In-
trodução às Normas do Direito 
Brasileiro (Decreto-Lei 4.657, 
de 1942), estabelecendo que 
nenhuma decisão, nas esferas 
administrativa e judicial, seja 
tomada com base em valores 
jurídicos abstratos sem medir 
as consequências práticas da 
decisão.

Segundo o autor, os princí-
pios que norteiam a proposta 
são a razoabilidade e a moti-
vação das decisões adminis-
trativas e judiciais.

— São princípios que devem 

ser observados para que uma 
decisão não acarrete prejuízos 
para a sociedade. As autorida-
des públicas devem ter em con-
ta quais são as consequências 
do seu ato — afirma.

Anastasia avalia que o país 
vive momentos de muita incer-
teza e falta de previsibilidade 
e confiança, “o que significa 
menos investimento, menos 
emprego, mais inflação e mais 
atraso”.

A senadora Simone Tebet é 
a relatora do PLS 349/2015 e 
deverá apresentar o parecer 
após a audiência pública. Caso 
seja aprovada, a proposta po-
derá seguir diretamente para 

a Câmara dos Deputados, pois 
a análise da CCJ tem caráter 
terminativo.

Foram convidados para a 
audiência o presidente da 
Confederação Nacional de 
Municípios, Paulo Ziulkoski; o 
secretário-executivo-adjunto do 
Ministério da Fazenda, Fabricio 
Leite; o procurador da Fazenda 
Nacional Arnaldo Godoy; o 
advogado e professor universi-
tário no Paraná Egon Moreira; 
e o professor universitário e 
procurador do estado do Rio 
de Janeiro Alexandre Aragão.

Comissão discute a segurança jurídica no país

  Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar dela
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TABELECIDA pela Constituição em 
120 dias para todas as trabalhadoras, 
poderá ser ampliada no caso de par-
tos prematuros. Proposta do senador 
Aécio Neves (PSDB-MG) aprovada 
ontem pela Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) amplia esse período 
pelo mesmo número de dias em que o 
recém-nascido permanecer internado. 
A decisão do colegiado ocorreu um dia 
após a celebração do Dia Internacional 
do Prematuro. 

Segundo Simone Tebet (PMDB-MS), 
autora de parecer favorável sobre 
o texto (PEC 99/2015), a licença só 
começaria a contar após a saída do 
prematuro do hospital. Como o tempo 
médio de internação costuma ser de 
30 dias, a senadora não acredita em 
impacto financeiro negativo para a 
seguridade social. Ela informou que o 
número de prematuros corresponde a 
10% do total de nascimentos.

Aécio resolveu apresentar a proposta 
ao acompanhar o sofrimento de mães 

que, como a esposa dele, tinham de 
se dividir entre os cuidados dos fi-
lhos prematuros e a pressão de ter de 
voltar ao trabalho antes da completa 
 recuperação do bebê. 

— Esse projeto é fruto de uma expe-
riência pessoal intensa, que me fez ver 
de perto o drama de inúmeras mães 
onde meus filhos [gêmeos] estavam 

internados. Eles ficaram mais de 60 
dias em uma UTI — disse.

 O senador contou a história de uma 
mãe que estava com a filha internada 
por três meses. 

— Dois dias antes de deixarmos o 
hospital, a filha dela veio a óbito e ela 
veio nos dizer que iria voltar para casa 
sem a filha e sem o emprego.

Simone considerou um presente re-
latar a PEC 99/2015. Ela ressaltou que 
o objetivo do texto é preservar a saúde 
da criança, que apresenta menor peso, 
uma série de complicações e demanda 
maior tempo com cuidados. 

— [A PEC] também tem um alcance 
social no que se refere à mãe, que sofre 
de forma dupla com a interrupção 
prematura da gestação e o cuidado 
excepcional com o filho fragilizado — 
afirmou a senadora.

José Medeiros (PPS-MT), Antonio 
Anastasia (PSDB-MG), Ana Amélia 
(PP-RS), Randolfe Rodrigues (PSOL-
AP), Alvaro Dias (PSDB-SP) e Aloysio 
Nunes Ferreira (PSDB-SP) elogiaram 
a iniciativa e cobraram a aprovação de 
projetos em tramitação no Congresso 
que estabelecem ampliação da licença-
-paternidade (hoje de cinco dias), o 
marco legal da primeira infância e o 
atendimento especial a mães de gême-
os. Aécio quer negociar um calendário 
especial para que a PEC seja votada 
em Plenário até o fim do ano.

Mãe de prematuro poderá ter licença maior
Proposta determina que o período seja estendido pelo mesmo número de dias em que o bebê permanacer internado. Texto aprovado na CCJ precisa passar em Plenário

avança cadastro que favorece pessoa com deficiência deve acabar revista vexatória em 
visitas a adolescente internado

Projeto que altera dispositivos do Código de Processo Civil vai a Plenário

Os inscritos no Cadastro Na-
cional de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência podem ser 
dispensados de apresentar 
provas adicionais para usu-
fruir de benefícios em leis 
e atos normativos federais, 
estaduais, municipais ou do 
Distrito Federal. A Comissão 
de Direitos Humanos (CDH) 
aprovou ontem projeto com 
esse objetivo (PLS 333/2014), 
na forma do substitutivo 
apresentado pelo relator, Cris-
tovam  Buarque (PDT-DF).

O texto, que segue agora 
para a Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania 

(CCJ), estabelece que a ins-
crição no cadastro nacional 
será precedida da avaliação 
 biopsicossocial da deficiên-
cia. Assim, no caso de inscre-
ver-se em concursos públicos, 
por exemplo, a pessoa com 
deficiência não precisará 
comprovar novamente a con-
dição. Se aprovada na CCJ, a 
proposta do ex-senador Pedro 
Taques seguirá à  Câmara.

— Uma das maiores di-
ficuldades é comprovar a 
deficiência cada vez que se 
pretende utilizar um serviço 
ou acessar um direito — des-
tacou Cristovam, frisando que 

a prévia inscrição no cadastro 
eliminará essa burocracia.

A CDH também aprovou 
a realização de audiências 
públicas. Uma delas, suge-
rida por Hélio José (PSD-
DF), vai discutir políticas de 
prevenção ao suicídio. Por 
solicitação de Paulo Paim (PT-
RS), a comissão deve fazer 
audiências para homenagear 
os 60 anos do Departamento 
Intersindical de Estatísticas 
e Estudos Socioeconômicos 
(Dieese) e para discutir os 
autos de resistência à ação 
policial.

Telmário Mota (PDT-RR) 
pediu agilidade para que a 
CDH receba uma comissão 
de índios que acamparam em 
Brasília para protestar contra 
a PEC 215/2000, que transfere 
ao Legislativo a prerrogativa 
de demarcar terras indígenas. 

Também foi aprovada au-
diência sobre o PLS 1/2008, 
de Cristovam, que torna cri-
me hediondo o acidente de 
trânsito com morte quando 
o condutor do veículo estiver 
alcoolizado ou sob efeito de 
substâncias análogas.

O fim da revista vexatória a 
pessoas que visitarem adoles-
centes infratores internados em 
unidades do Sistema Nacional 
de Atendimento Socioeduca-
tivo (Sinase) foi aprovado em 
decisão terminativa na Comis-
são de Constituição e Justiça.

Para o autor do projeto (PLS 
451/2015), Eduardo Amorim 
(PSC-SE),  “o que se observa 
nas unidades de privação de 
liberdade em todos os esta-
dos é a imposição de revista 
íntima aos visitantes, com 
desnudamento total, toque 
nas genitálias e esforços 
físicos repetitivos, inclusive 
em crianças, baseando-se na 
probabilidade de o visitante 
portar materiais, objetos ou 
substâncias proibidos”.

 O senador considera esse 
tipo de abordagem “ineficaz” 
e limitadora do direito à convi-
vência familiar e comunitária 
dos adolescentes internados. 

Para a relatora, Ana Amélia 
(PP-RS), “a revista vexatória 
viola o princípio da dignidade 
da pessoa humana e a garantia 

de não submissão a tratamen-
to desumano e degradante”.

Segundo a senadora, a 
revista íntima já vem sendo 
proibida nos presídios bra-
sileiros. Nove estados já bai-
xaram normas para livrar os 
visitantes do constrangimento 
de ter de ficar nu, saltar, aga-
char ou ter as partes íntimas 
 inspecionadas.

O fim dessa prática também 
recebeu regulamentação do 
Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária, que, 
em 2014, baixou resolução 
determinando a substituição 
da revista íntima pelo uso de 
equipamentos eletrônicos de-
tectores de metais, aparelhos 
de raio X, scanner corporal e 
outras tecnologias capazes de 
identificar armas, explosivos, 
drogas e outros objetos ilícitos 
eventualmente trazidos pelos 
visitantes.

O PLS 451/2015 será enviado 
agora à Câmara dos Depu-
tados se não houver recurso 
para votação pelo Plenário 
do Senado.

A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) aprovou ontem o Pro-
jeto de Lei da Câmara (PLC) 168/2015, 
que altera e revoga dispositivos do novo 
Código de Processo Civil (CPC — Lei 
13.105/2015), com entrada em vigor 
prevista para 17 de março de 2016. A 
proposta recebeu parecer favorável do 
relator, Blairo Maggi (PR-MT).

Ao justificar o PLC 168/2015, o 
deputado Carlos Manato (SD-ES) 
destacou o objetivo de “restabelecer 
e aprimorar a sistemática do juízo 
prévio de admissibilidade do recurso 

especial e extraordinário, suprimida 
pelo novo Código de Processo Civil”. 
Os senadores pelo PSDB Aloysio Nu-
nes Ferreira (SP) e Aécio Neves (MG) 
concordaram com a necessidade de 
manter esse “filtro de admissibilidade” 
dos recursos especial e extraordinário 
nos tribunais estaduais. 

— Eu considero que é urgente apro-
var esse projeto porque o CPC vai entrar 
em vigor em março. Esse [a manuten-
ção do filtro de admissibilidade de 
recursos nos estados] é o ponto central 
a ser aprovado — sustentou Aloysio.

Para o relator, “suprimir esse juízo 
de admissibilidade, como pretende 
o texto atual do novo CPC, é entulhar 
as cortes superiores com milhares de 
milhares de recursos manifestamente 
descabidos”.

Quanto a outras mudanças, uma 
delas pretende alterar a ordem crono-
lógica de julgamentos de obrigatória 
para preferencial. Na sequência, o 
projeto tenta impedir que sejam sa-
cados valores pagos a título de multa 
antes da decisão definitiva da ação. 
Manato alertou para o perigo do saque 

antecipado da multa, observando que 
a recuperação desses valores — caso 
haja uma reversão do julgamento na 
instância extraordinária — poderia se 
tornar inviável materialmente.

Entre as revogações postuladas, está 
dispositivo que possibilita aos tribunais 
superiores adotarem o voto eletrônico 
no julgamento de recursos e processos 
que dispensam sustentação oral.

Se o texto da Câmara se mantiver 
inalterado durante a análise pelo 
Plenário do Senado, seguirá direto à 
sanção presidencial.

Simone foi a relatora do texto de Aécio (2º à dir), que foi discutido por Medeiros, Agripino e Cássio

Telmário Mota pede que a comissão atenda índios que protestam em Brasília
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